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1. OBJETO

1.1. REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS nQuIsIçÃo DE MATERIAL DE corusrnuçÃo
PARA DOAÇÔES ArRaVÉS Oe srNrEríCrOS EVENTUATS PELA SECRETARTA OE aSSrSrÊruCtA SOCTAL DO

wruwrcípro DE MoRRtNHos - cE.

2. UNIDADE ADMINISTRATIVA
2.2. SEcRETARTA DE asstsrÊructa soctAl

3. DAS JUSTIFICATIVAS:

3.1. DA AeursrçÃo

3.1,.1. A concessão dos Benefícios Eventuais se dá via Centro de Referência da Assistência Social -

CRAS, respeitando as normativas federais que regulam e estipulam critérios de doação. A distribuíção
de material de construção para as famílias comprovadamente carentes e cadastradas nos programas

da Assistência Social é feita pela modalidade de benefício eventual, regulamentado e assegurado
pela Lei orgânica de Assistência Social no âmbito da proteção social básica. No município o benefício

é ofertado através de distribuição de material de construção diversos, o benefício é voltado para

famílias em vulnerabilidade social, beneficiarias do Programa Bolsa Família e acompanhadas pelo

CRAS atraves do PAIF (Serviço de Proteção e Atendimento lntegral as Famílias).

3.2. DA ESCOLHA DA MODALIDADE
3.2.1. Os itens estão ainda definidos de forma clara e objetiva em todas as especificações e
quantitativos, por meio de especificações usuais no mercado, portanto sendo inquestionavelmente
considerados bens comuns, na forma do dispõe o parágrafo único do Art. 1'da Lei n" 10.52012002.

3.2.2. lsto posto, é cabível então a utilização da licitação na modalidade pregão Eletrônico via

Registro de Preços, por ser a modalidade com maior celeridade entre as fases processuais,
propiciando maior competitividade devido a fase de lances característica da modalidade, culminando
invariavelmente para obtenção de proposta mais vantajosa e a contratação com valores conforme a

realidade de mercado.

3.3. DA NÃO EXCLUSIVTDADE PARTTCTPçÃO DE ME E EPP

A redação do novel art. 47 , da Lei Complementar no 123/06 estabelece um dever de prioridade,

ou seja, nos certames públicos deflagrados há de se dar preferência à contratação de microempresas e
empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, independentemente de qualquer
legislação específica editada pelo ente lícitante.

Justifica-se a não realização de exclusividade e de cotas reservadas no presente certame, qual

seja, para Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte pelo fato de que, a exclusividade apesar dos

itens que forem estimados, abaixo de RS 80.000,00 (oitenta mil reais), e dos itens que estiverem
estimados acima de RS 80.000,00 (oitenta mil reais), serem separados por cotas, poderá representar
prejuízos ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado de acordo com os seguintes motivos: \.r\nles motlvos: 

W)'.
O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte '\

não tem se mostrado vantajoso para a administração pública municipal, principalmente em municípios e

órgãos de pequeno e médio porte. Posto que é comum em licitações para bens divisíveis que em
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havendo cotas, que 5e verifique a cotação çom preçgs diferentes para os mesmos itens licitados em
cotas diferentes.

Há casos em que os preços são divergentes cotados por empresas diferentes, de categorias
tributárias diferentes, ou mesmo optantes pelo simples nacional, mas de tipos societários diferentes e
há casos em que a diferença de valores cotados ocorre até para mesma empresa, sendo esta ME ou EPP,
quando participa dos dois lotes ou itens em cotas diferentes.

Saliente-se que tais situações podem representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a

ser contratado, causando atrasos processuais para as adequações de preços, assim como o transtorno
de ter que se lidar com dois valores distintos para o mesmo item ou lote, muitas vezes frustrando-se
licitações ou contratações, por atrasos em entregas de itens ou mesmo rescisões contratuais, além da
Administração não ter suas necessidades atendidas a contento.

Quanto a esses pontos a Lei Complementar no \23106, alterada pela Lei Complementar no
1'47/201'4, elencou no art.49, algumas hipóteses que, se presentes no caso concreto, dispensam ou
eximem a autoridade responsável pela licitação de aplicar os benefícios materiais previstos nos arts. 47
e 48. Assim, vale a máxima: 'para toda regra existe uma exceção'. Assim sendo, de conformidade com o
art.49, inciso lll não se aplica os benefícios dos arts. 47 e 48 quando:

lll - o tratamento diferenciado e simplificado para as

microempresas e empresas de pequeno porte não for
vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo

ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado; ou,

Noutro ponto observa-se ainda a grande incidência de participação em certames licitatórios,
adjudicação e contratações de microempresas e empresas de pequeno porte nas licitações do Município
de Morrinhos, em sua grande maioria, o que deverasmente garante as microempresas e empresas de
pequeno porte acesso integral e irrestrito as licitações e contratações do Município de Morrinhos.

Outro fator importante é a garantia nos editais de licitação do Município de Morrinhos, do

cumprimento das normas contidas nos Art's. 42 a 45 da Lei n" 12312006 e suas alterações,
especificamente no que pertine a garantia da apresentação da regularidade fiscal apenas para a

assinatura do contrato e na ocorrência do empate ficto previsto nos Art's 44 e 45 da referida norma
legal.
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Não se desconhece que a razão de ser da norma é promover o desenvolvimento econômico e

social no âmbito local e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação
tecnológica (artigo 47 da LC no t23l}6). Contudo, esta disposição deve ser interpretada à luz da

Constituição Federal, da Lei no 8.666193 (que estabelece normas gerais sobre licitações). A Constituição
Federal prevê expressamente que no processo licitatório deve ser assegurada igualdade de condições a

todos os concorrentes, ao passo que a Lei de Licitações dispõe que este se destina a garantir a

observância do princípio constitucíonal da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a

administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável. l,t\,t,',
O que se observa é que a Lei Complementar 123/2006 visa ampliar a participação das ME/EPP )\

nas licitações, mas não elevar a hipossuficiência econômica das mesmas acima do interesse público. \
Dessa forma, é importante sopesar princípios pertinentes ao presente certame como o da

competitividade, da economicidade e da eficiência, buscando-se a "proposta mais vantajosa para a

administração" conforme é vislumbrado no artigo 3e da Lei n. 8.666/93.
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3.4. DA ESTIMATIVA DOS ITENS

3.4.L. A estimativa da demanda para a aquisição deste termo de referência foi baseada em pauta

elaborada pela Secretaria de Assistência Social do município de Morrinhos.

3.s. DA ADOçÃO AO REGTSTRO DE PREçOS

3.5.1. A adoção do SRP justifica-se nas hipóteses previstas nos incisos l, ll, e lV do artigo 3e do Decreto n'
7.892 de 23 de janeiro de 2013 alterado pelo Decreto ne 9.488, de 30 de agosto de 2018, pois os bens
serão adquiridos ao longo do ano, de forma parcelada e de acordo com a demanda necessária, a qual
por se tratar de produtos diversos podem sofrer modificações quantitativas ao longo do ano, de
maneira que não é possível definir previamente o quantitativo exato a ser adquirido.
3.5.2. As quantidades previstas no presente termo de referência são estimativas máximas, para um
período da assinatura da ata, e esta administração municipal se reserva o direito de adquirir em cada
item/lote, o quantitativo que julgar necessário, podendo ser parcial, integral ou abster-se de adquirir
algum item especificado. Além disso, com a utilização do SRP será racionalizado o espaço para a

armazenagem dos produtos.

4. FUNDAMENTO LEGAL:

4.1. A aquisição dos bens tem amparo legal disposto na Lei Federal Ne 8.666/93 - Lei das Licitações
Públicas, c/c os termos da Lei Federal ne 10.520, de 1710712002, Lei complementar ne 123 de 14 de
Dezembro de 2006, Lei Complementar l-47 de 7 de Agosto de2O'J.4, Decreto Federal ns 10.024 de 20 de
Setembro de 2019 e Decreto 7.89212013.

s.0 EspEcrFrcAçÕEs Dos tTENs E QUANTTDADE
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Item Especificação Unid Quant

METRO 3.00001

CAIBO DE MADEIRA PARA COBERTURA DE TELHADO

CAIBRO - MADEIRA PARATELHADO - Caibro 5 Cm X 6 Cm X 6 metros de

madeira dura. Material com resistência à cupins e similares

SACO 2.000o2

CIMENTO PARA CONSTRUçÃO CIVIL SACO DE 50 KG. O produto deve

ser entregue pelo fornecedor em sacos de papel kraft de 50 Kg, com

mínimo de rendimento médio para contra piso de 4 m2, com 2,5 cm de

espessura, com mínimo de rendimento para reboco de 35 m2 com

espessura de 1 cm, com mínimo de rendimento para concreto

convencional de 8 latas (18 litros) ou 0,14 m3 e mínimo de rendimento

para lajes é de 8 latas (18 litros) ou 0,14 m3, deve conter no mínimo na

sua composição: silicato de cálcio, alumínio e ferro, sulfato de cálcio,

filler carbonático e pozolana indicado para rebocos, contra pisos,

concretos convencionais e lajes, secagem rápida; alta resistência,

fabricado de acordo com as NBR 11578/1991.Cimento Comum 50 Kg.

Portland. Conforme ABNT/NBR 5732

METRO 100003

LINHA OU VIGA DE MADEIRA PARA COBERTURA DE TELHADO

Linhas ou Vigas de madeira tam l-2x6cm ( sua medida bruta). Sua

principal utilização são em estruturas de Telhados para sua

sustentação, material com resistência à cupins e similares. Dimensões

da peça : 6cm X 12cm x 5m.

UNID 20004 PORTA COMPLETA PARANÁ TAM 80 x 2,10M - folha, estrutura interna

ffi

q
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5.1 - Os preços de referência ora apresentados foram estimados com base na media dos preços
coletados viabilizados para verificação no mercado dos valores atinentes a contratação deste objeto,
conforme coletas de preços anexados nos autos deste processo.

5.2 - O valor estimado para contratação possuir caráter sigiloso, fundamentado no art. 15. § 1e do
Decreto Federal ne.10.02412019 e será disponibilizado exclusiva e permanentemente aos órgãos de
controle externo e interno.
5.2.1. O valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contratação será tornado público apenas
e imediatamente após o encerramento do envio de lances, sem prejuízo da divulgação do
detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias à elaboração das propostas

conforme prevê o § 2s do art. 15 do Decreto Federal ns L0.02412079,

5.0 - DOTAçÃO ORçATUENTÁRIA E ELEMENTO DE DESpESA:

6.1. O Sistema de Registro de Preços independe de previsão orçamentária. lsso porque não há

obrigatoriedade da contratação, portanto não há necessidade de se demonstrar a existência de
recurso.
6.2. Com base no art.7e, § 2e do Decreto Federal ns 7.892 de 23 de janeiro de 20L3, que
Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei ne 8.666, de 21 de junho de
1993, preceitua: "Na licitaçõo paro registro de preços não é necessário indicar a dotaçõo
orçomentória, que somente seró exigida poro a formalizoção do controto ou outro instrumento
hábir'.
6.3. As despesas do exercício subsequente correrão à conta da dotação consignada para esta

atividade, ficando subordinadas ao respectivo crédito orçamentário,

7.0 - DO JULGAMENTO DA LrCrrAçÃO

7.1. MENOR PREçO POR |TEM

8.0. DA FORMA DE FORNECIMENTO

8.1 - Conforme cláusula quinta da Minuta do contrato, mencionada neste termo de referência

9.0 - VALIDADE E DA VIGÊNCIA
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oca, indicado para sala e quarto, tipo de abertura de giro, espessura 35

mm, lado de abertura: ambos os lados, madeira pinus, caso seja

necessário às portas podem ter até 0,5cm de corte nas extremidades,
garantia de no mínimo 36 meses do fabricante

05

RIPA DE MADEIRA PARA COBERTURA DE TELHADO

RIPA DE MADEIRA, COMPRIMENTO 6 M, LARGURA 3 CM, ESPESSURA

2,50 CM. Material com resistência à cupins e similares.

METRO 5.000

06

TELHAS DE CERÂMICA COLONtAt

Telha de Cerâmica Colonial Vermelho 18,3cm aproxim. Tipo

Material: Argila, tamanhos aproximados: Largura 18,3

Comprimento 44,2 cm, Espessura 5,29 cm. lmpermeável.

de

Cffi,
UNID 30.000

0l

TIJOLOS FURADOS CERAMICOS 8 FUROS

TIJOLOS CERÂMICOS 8 FUROS (redondos), bloco cerâmico de vedação;

medidas aproximadas: 9 x 19 x 19 Cm (largura x Altura x Comprimento);
tipo baiano; uso em construção, uso revestido; conforme NBR 15270-1;

UNID 40.000
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9.1. O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência a partir de sua assinatura, não
podendo ultrapassar 31 de dezembro de 2021, contados a partir da Assinatura do Contrato.

1O.O - PAGAMENTO

10.1. O pagamento do produto recebido será efetuado, em até 10 (dez) dias úteis contados da data
do recebimento da Nota Fiscal, diretamente pela Secretaria de Assistência Social, através de crédito
na Conta Bancária do fornecedor ou através de cheque.

11.0 - SANçÕES ROTViltUtSTRATTVAS

11.1. Conforme cláusula décima primeira da Minuta do contrato, mencionada nesse Termo de
Referência.

12. DAS OBRTGAçÕES DO FORNECEDOR

12,1"- Conforme cláusula Oitava da Minuta do contrato, mencionada nesse Termo de Referência

13. DAS OBRTGAçÕES DA CONTRATANTE

13.1-- Conforme cláusula Nona da Minuta do contrato, mencionada nesse Termo de Referência.

14. DA FTSCALIZAçÃO

1,4.1, - A fiscalização do Contrato será exercida por servidor devidamente nomeado.
L4.2 - O exercício da fiscalização ou o acompanhamento será exercido no interesse do Município e

não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada ou de seu agente ou preposto, inclusive
perante terceiros, por quaisquer irregularidades, danos resultantes de imperfeição técnica, vícios
redibitórios e, na ocorrência destes, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus
agentes e prepostos.

1s. DA EXIGÊNCrA PARA HABTLTTAçÃO

15.1 - Habilitação Jurídica

a) NO CASO DE EMPRESÁR|O INDIVIDUAL: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede.

b) EM SE TRATANDO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da

a utenticidade no sítio www. portaldoem preendedor.gov. br;
c) NO CASO DE SOCTEDADE EMPRESÁR|A OU EMPRESA tNDtVtDUAL DE RESPONSABTLTDADE LTM|TADA

- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social consolidado em vigor devidamente registrado
no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial (não sendo o contrato social

consolidado apresentar juntamente todos os aditivos a este) em se tratando de sociedades
empresárias: devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da

Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz;

d) NO CASO DE SOCIEDADE SIMPLES: ato constitutivo devidamente inscrito no Registro Civil das ,

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

administradores;
e) NO CASO DE EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA EM FUNCIONAMENTO NO PAíS: decreto de

autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ATO
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DE REGISTRO DE AUTORtZnÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, qua

atividade assim o exigir;
OBS: Os documentos listados acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.
f) Cópia de Documento Oficial com foto e CPF, de Sócio-Administrador ou do titular da empresa,
conforme o caso;

15.2 - Qualificação técnica, conforme o caso:
a) Apresentar para fins de qualificação técnica, no mínimo 01 (um) atestado/declaração fornecido
por pessoa jurídica de díreito público ou privado, devidamente atualizada, constando o período de
fornecimento, de modo a comprovar que a licitante já forneceu, o objeto deste edital ou outro
semelhante, bem como prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o
caso. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa física identificada pelo nome e cargo
exercido na entidade, estando às informações sujeitas à conferência pelo Pregoeiro ou quem este
indicar. Os atestados deverão estar necessariamente em nome da licitante.
b) Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para

comprovação ao que díspõe o item 15.2 alínea "a" instrumento de nota fiscal respectiva ao qual o
atestado faz vinculação.

15.3 - Regularidade Fiscal e Trabalhista, conforme o caso:

L5.3.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

15.3,2 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, se houver, relativo ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratua l;

15.3.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou
sede do licitante.
a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da Certidão
de regularidade de Débitos relatívos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND),

emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN ne 7.757, de 2 de

outubro de 201.4;

b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de Certidão

Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;

c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de Certidão
Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal.
14.3.3 - Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, através
de Certificado de Regularidade de Situação - CRS e;

1,4.3.4 - Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa de

Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme Lei 12.440/2011,.

15.4 - Qualificação econômica - financeira, conforme o caso:

a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último exercício fiscal, já exigíveis e

apresentados na forma da lei. devidamente registrado na junta comercial da sede da licitante,
acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos
devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, no balanço, o número do Livro

Diário e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa situação financeira da

empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto
licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua substituição por

balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados

há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta;
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b) Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Co

assim apresentados:

| - Sociedades empresariais em geral; Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do
último exercício fiscal registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da

Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro Diário do qual

foi extraído.
ll - Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei ne.

6.404/76: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou
publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em
que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande circulação editado na

localidade em que está a sede da companhia;
lll - Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede; caso
a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às normas
fixadas para as sociedades empresárias.
lV - As empresas constituídas á menos de um ano: deverão apresentar demonstrativo do Balanço de
Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicílio da Licitante,
acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos
devidamente registrados na Junta Comercial assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador
ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.

c) Entende-se que a expressão "no lormo da lef'constante no item 15.4 alínea "b" lV, no mínimo:
balanço patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos de abertura e

encerramento).
d) As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e registrado.
e) A empresa optante pelo Srstemo Público de Escrituroçõo Digital - SPED poderá apresentá-lo no

"formo da lef'.
f) Entende-se que a expressão "no lormo da leí'constante no item 15.4 alínea "b" lV - e, engloba, no
mínimo:
| - Balanço Patrimonial;
ll - DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;

lll - Termos de abertura e de encerramento;
lV - Recibo de entrega de escrituração contábil digital (Poro efeito o que determino o Art. 2e do
Decreto Ne 9.555, de 6 de novembro de 20181;

SBfuA outenticaçõo de livros contabeis das pessoos jurídicos nõo sujeitas oo Registro do Comércio,
poderú ser feito pelo Sistemo Público de Escrituraçõo Digital - Sped, instituído pelo Decreto ne 6.022,

de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentaçõo de escrituroção contábil digital, no formo
estabelecida pelo Secretoria do Receita Federal do Brosil do Ministerio do Fozendo. (Art. 1e do
Decreto Ne 9.555, de 6 de novembro de 2018).
g) As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED.

h) A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as lnstruções Normativas (RFB n' 1,42O120t3 e

RFB ne 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituroção Digitol - SPED. Pora moiores

informoções, verificor o site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência de apresentação

do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo que determina o art. 5e

das lnstruções Normativas da RFB, bem como o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU n"

2.66912013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo.
i) Se necessária a atualização do balanço, deverá ser apresentado, juntamente com os documentos
em apreço, o memorial de cálculo correspondente.

1.5.4.1. - Apresentar CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA OU RECUPERAçÃO JUDICIAL expedida pelo

distribuidor da sede da pessoa jurídica, dentro do prazo de validade;
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1.5.4.3 - Fica dispensado da apresentação da exigências previstas nos itens 15.1 alínea "g" e L5.4

alínea "a" a alínea "i" deste tópico a figura do Microempreendedor lndividual (MEl), devendo
comprovar e apresentar as demais exigências.

15.5 - Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei ne 9.854, de 27/1,0/1999,
publicada no DOU de 28/t}lt999, e ao inciso XXX|ll, do artigo 70, da Constituição Federal, não

emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega
menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 1-4

(quatorze) anos;

15.6 - Declaração de conhecimento de todos os parâmetros e elementos do produto a ser ofertado e
que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes no edital;

15,7 - Declaração expressa de integral concordância com os termos do edital e seus anexos;

15.8 - Declaração, sob as penalidades cabÍveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, (art.32, §2e, da
Lei n.e 8.666/931;

15.9 - Declaração sob as penalidades cabíveis, que é microempresa ou empresa de pequeno

porte nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no §4
do artigo 3e da Lei Complementar ns t23106;

15.10 - DA PARTICIPAçÃO DE MICROEMPRESAS (ME) E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) E OS

microempreendedores individuais (ME!);

14.10.1. Nos termos dos arts. 42 e 43 da Lei Complementar ne 123/06, as MEl, ME e EPP, deverão
apresentar toda a documentação exigida no Edital, mesmo que esta apresente alguma restrição com
relação à regularidade fiscale trabalhista:

a) Havendo alguma restrição com relação à regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado as MEl,

ME e EPP o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a sua regularização, prorrogável por igual período

mediante justificativa tempestiva e aceita pelo Pregoeiro, nos termos do § 1s, art. 43, do mesmo
dispositivo na Lei Complementar ne. 12312006, cujo termo inicial corresponderá ao momento em
que a licitante for declarada vencedora do certame, para a regularização da documentação,
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com
efeito de certidão negativa.

b) A não regularização da documentação no prazo previsto acima implicará na decadência do direito
à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93, sendo facultado à

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para contratação, ou

revogar a licitação.

16. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABIL]TAçÃO

16.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os

documentos de habilitação exigidos neste termo de referência, proposta com a descrição do objeto
ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para o fim do recebimento das propostas,

quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
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1.6.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste term
referência, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

16.3. As fVlicroempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art.
43, § 1e da LC ne 123, de 2006 e suas alterações posteriores.
16.4. lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
16.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
16.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e
julgamento da proposta.
L6.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o
encerramento do envio de lances.

L7.DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

17.7. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:
11.1,.1.. Valor unitário do ltem;
17.7.2. Marca;
t7.1.3. Fabricante;
17.2.Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
1-7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no
fornecimento dos bens.

17.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
17.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação.
17.6. O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema, se o produto
ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência
indicados no Termo de Referência.

18. DA FORMAUZAçÃO DA ATA DE REGTSTRO DE PREçOS

18.L- As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura da

respectiva ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, subscrita pelo Município, através da Secretaria Gestora,
representada pela Secretária Ordenador de Despesa, e o (s) licitante (s) vencedor (es), que observará
os termos da Lei n.s 8.666193, da Lei n.e L0.520102, do edital e demais normas pertinentes.
18.1.1- lntegra o presente instrumento o modelo da Ata de Registro de Preços a ser celebrada.
18.1,.2- Os licitantes alem das obrigações resultantes da observância da Legislação aplicável deverão
obedecer às disposições elencadas na Ata de Registro de Preços.

18.2- Homologada a licitação pela autoridade competente, o Município de Morrinhos convocará o
licitante vencedor para assinatura da Ata de Registro de Preços, que firmará o compromisso para

futura contratação entre as partes, pelo prazo previsto, nos termos do modelo que integra o Edital.

1,8.2.1,- O Licítante Vencedor terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, contado a partir da convocação, para

subscrever a Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,
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quando solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra justo m

aceito pelo Municípío de Morrinhos.
18.2.2- A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar a Ata de

Registro de Preços, no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das penalidades previstas

no Edital.

L8.2.3- Se o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido e

facultado à adminístração municipal convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de
classificação final das Cartas Propostas, para negociar com os mesmos, com vistas à obtenção de

melhores preços, preservado o interesse público e respeitados os valores estimados para a

contratação previstos na planilha de custos anexa ao Projeto Básico.

L8.2.4- Os contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços serão formalizados de acordo como o
estabelecido na Minuta do Termo de Contrato e ainda com o recebimento da ordem de compra e da
Nota de Emprenho pela detentora.
18.2.4.1- A Nota de Empenho será encaminhada ao 1e classificado para cada item da Ata de Registro
de Preços, quando da necessidade do fornecimento dos produtos.
78.2.4.2- A contratação formalizar-se-á mediante a assinatura da Ata de Registro de Preços e Termo
de Contrato.
18.3- lncumbirá à administração providenciar a publicação do extrato da Ata de Registro de Preços
nos quadros de aviso dos órgãos públicos municipais, na forma prevista na Lei Orgânica Municipal. O

mesmo procedimento se adotará com relação aos possíveis termos aditivos.
18.4- A Ata de Registro de Preços só poderá ser alterada em conformidade com o disposto nos
artigos, 57,58 e 65 da Lei n.e 8.666/93.
18.5- A Ata de Registro de Preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua

assinatura e vigerá PELO PRAZO DE 12 (DOZE) MESES.

18.6- A Ata de Registro de Preços não obriga o Município a firmar qualquer contratação, nem ao

menos nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para a aquisição dos
produtos do (s) objetos (s), obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do
registro a preferência do fornecimento dos produtos, em igualdade de condições.
18.7- O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo beneficiário
do registro, quando o Município optar pela contratação do objeto cujo preço está registrado, por

outro meio legalmente permitido, que não a Ata de Registro de Preços, e o preço cotado neste, for
igual ou superior ao registrado.
18.8- O preço registrado e os respectivos fornecedores serão divulgados no quadro de avisos da

Comissão de Licitação da Prefeitura de Morrinhos e ficarão à disposição durante a vigência da Ata de

Registro de Preços.

18.9- O Município monitorará, pelo menos trimestralmente, os preços dos produtos, avaliará o
mercado constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência da

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos bens registrados.

18.10- O Município convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço de

mercado, sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de mercado.

18.11- Antes de receber a ordem de compra e caso seja frustrada a negociação, o fornecedor poderá

ser liberado do compromisso assumido, caso comprove mediante requerimento fundamento e
apresentação de comprovantes, que não pode cumprir as obrigações assumidas, devido ao preço de

mercado tornar-se superior ao preço registrado, por fato superveniente.

18.12- Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar aos

praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente

constante da Carta Proposta do fornecedor e aquele vigente no mercado à época do registro -
equação econômico-fínanceira.
18.13- Para efeito de definição do preço de mercado serão considerados os preços que forem iguais

ou inferiores à média daqueles apurados pelo Município para determinado item.
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1E.14- Não havendo êxito nas negociaÇões com o primeiro colocado, o Município poderá convocar o§
demais fornecedores classificados para formalizarem o Registro de seus Preços, nas mesmas
condições do 1e colocado ou revogar a Ata de Registro de Preços ou parte dela.

19. DO GERENCTAMENTO DA ATA DE REGTSTRO DE PREÇOS:

19.1. O gerenciamento deste Instrumento, nos aspectos operacional e contratual, caberá a Secretaria

da Assistência Social a ser designada quando da assinatura da ata de registro de preços, competindo-

lhe:

a) efetuar controle dos fornecedores, dos preços, dos quantitativos e das especificações dos

produtos registrados;

b) notificar o fornecedor registrado via e-mail ou telefone, para retirada da nota de empenho;

c) observar, durante a vigência da presente ata que nos produtos sejam mantidas as condições de

habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como a compatibilidade com as obrigações

assumidas, inclusive, solicitar novas certidões ou documentos vencidos;

d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para

fins de adequação às novas condições de mercado e de aplicação de penalidades;

e) consultar o fornecedor registrado quanto ao interesse em fornecer os produtos a outro órgão da

Administração Pública que externe a intenção de utilizar a presente Ata;

f) coordenar as formalidades e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da

licitação e na presente Ata, bem como comunicar aos gestores dos órgãos participantes possíveis

alterações ocorridas.

20. DA MINUTA DO CONTRATO

MINUTA TERMO DE CONTRATO ne

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICíPIO DE

MORRINHOS, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA

SOCIAL, COM A EMPRESA

ABAIXO PACTUADAS:

NAS CONDrçÔES

O MUNICíP|O DE MORRINHOS - CE, pessoa jurídica de direito público interno, com sede de sua

Prefeitura Municipal na Rua José lbiapina Rocha, S/N, Centro, Morrinhos/Ce, através da Secretaria de

Assistência Social, inscrita no CNPJ/MF sob o ne neste ato representada pela

respectiva Secretária, Sra. Débora Cláudia Ribeiro Arcanjo, doravante denominado de

CONTRATANTE, e de outro lado, a Empresa _, com endereço à rua_, _, bairro _, cidade

_, inscrita no CNPJ/MF sob o ne _, representado por _ (nome e qualificação), portador
do CPF pe , ao fim assinado, doravante denominada de CONTRATADA, com vinculação ao Edital

de Pregão ne _.J- o que fazem mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO FUNDAMENTO LEGAL E DO REGIME DE EXECUçÃO

1..l"- Processo de Licitação, na modalidade Pregão Eletrônico tombado sob o ne / , em

conformidade com a Lei Federal Ne 8.666/93 - Lei das Licitações Públicas, c/c os termos da Lei

Federal ns 1"0.520, de t7/0712002, Lei complementar ne 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei

Complementar 1.47 de 7 de Agosto de 2014, Decreto Federal ns 10.024 de 20 de Setembro de 2019.

1.2. Aos casos omissos serão resolvidos pela Secretária ordenadora de Despesa, mediante aplicação

da Legislação pertinente.

1.3- O fornecimento dos produtos será de forma parcelada
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cr-Áusuu sEGUNDA - Do oBJETo
2.1- Constitui objeto da presente contratação a REGISTRO DE PREçOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS

AQUTSTÇÃO DE MATERTAL DE CONSTRUçÃO PARA DOAçÕES RrnRVÉS Or srNrrÍCrOS EVENTUATS

PELA SECRETARIA Or ASStSTÊruClA SOCIAL OO wUlrttCÍPlo DE MORRINHOS - CE, constantes no Anexo I

do Edital do processo licitatório referido na cláusula primeira, no qual restou vencedor a Contratada.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E REAJUSTE E DO REEQUILíBRp EcoNoMIco-FINANCEIRo
3.1- O objeto contratual tem o valor de RS ........ (...................), a ser pago até o 10" dia após a

entrega, obedecido o constante no Preâmbulo do Edital de Pregão.

3.2- O valor do presente Contrato não será objeto de reajuste, pelo período de 12 (doze) meses da
apresentação da proposta. Caso o prazo exceda a 12 (doze) meses os preços contratuais poderão ser
reajustados com base no índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas.

3.3- REEQUILÍBRlo ECoNÔMlco-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou

previsíveis porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do

ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea

econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde

reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram

inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa

remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial

do contrato, na forma do artigo 65,11,"d" da Lei Federal n.e 8.666/93, alterada e consolidada.

3.4- lndependentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo

contratante, estão incluídas todas as despesas necessárias à execução do contrato.

CLÁUSULA QUARTA. DA VALIDADE E DA VIGÊNCIA

4.1- O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência a partir de sua assinatura, tendo
validade até a entrega totaldos bens, não podendo ultrapassar 31de dezembro de2O2l, contados a
partir da assinatura do contrato.

cLÁusuLA QUTNTA - DAS CONDrçÔES E DO LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO DA LTC|TAçÃO

5.1. As entregas dos produtos deverão ser feitas PARCELADAMENTE nos locais e datas determinadas

pelo setor competente, conforme, necessidade e prévia solicitação da Secretaria Municipal da

Assistência Social, de segunda a quinta das 07h30min às l-1h30min e 13h3Omin as 17h00min e sexta-

feira de 07h30min as L1h30min, acompanhadas das notas para conferência, que ocorrerá no ato da

entrega no local de recebimento, pelo funcionário competente.

5.2. Os mapas das entregas, constando quantidades, datas e horários, serão fornecidos pela

Contratante, com até 10 (dez) dias de antecedência da data de entrega.

5.3. O fornecedor sujeitar-se-á à fiscalização dos produtos no ato da entrega, reservando-se à

Prefeitura Municipal de Morrinhos o direito de não proceder ao recebimento, caso não encontre os

mesmos em condições satisfatórias.

5.4. As características pertinentes à qualidade e os parâmetros para avaliação dos gêneros, no ato da

entrega e na apresentação das amostras, consta no anexo l-termo de referência.
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5.5. As licitantes vencedoras deverão cumprir obrigatoriamente os prazos das entregas solicita

pela Secretaria Municipal da Assistência Social, salvo em caso de alterações, que deverão ser

comunicadas em um prazo inferior às 48 horas

5.6. As empresas serão constantemente avalíadas quanto à qualidade dos produtos entregues, Caso

os produtos sejam entregues aquém ou além do ponto de maturação em desacordo com os

requisitos estabelecidos pela Prefeitura, a empresa deverá substituí-los em 24 horas. No caso de

entrega ou quantidade inferior à estabelecida pela Prefeitura, a empresa deverá também em 24

horas, responsabilizar-se pela a complementação

5.7. No ato das entregas, caso os produtos sejam recusados, os mesmos serão devolvidos, devendo

haver reposição de acordo com o estabelecido pela Secretaria Municipal da Assistência Social.

5.8. Na ausência de um ou maís itens solicitados, o fornecedor deverá consultar a Contratante
quanto à substituição por um produto similar, com dois dias de antecedência. A solicitação deverá

ser acompanhada da justificativa em até dois dias antes da entrega e encaminhada a Secretaria

Municipal da Assistência Social, que deliberará sobre a aceitação ou não do pedido formulado.

CLÁUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS

6.1- As despesas deste contrato correrão por conta das dotações orçamentárias: xxxxxxxxxxx e

Elemento de Despesa: xxxxxxxxxxxxxx. Os recursos serão oriundos do Tesouro Municipal,
Transferência de Recurso do FNAS e Outros Rec. à Assistência Social-FEAS.

clÁusuLA SETTMA- DAs oBRTGAçÔES Do FoRNEcEDoR

7.1- São obrigações do fornecedor, além das demais previstas neste contrato:
a) Executar o fornecimento dos produtos contratados dentro dos padrões estabelecidos pela

CONTRATANTE, de acordo com o especificado no instrumento convocatório, observando ainda todas
as normas técnicas que eventualemnte regulem o fornecimento, responsabilizando-se ainda por
eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer cláusula ou condição aqui
estabelecida.
b) Assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de

origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais,
sejam trabalhista, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que lhes

sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência do fornecimento.
c) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo órgão interessado.
d) Aceitar nas mesmas condições deste instrumento, os acréscimos que se fizerem nas compras, de

até 25% (vinte e cinco por cento) da(s) quantidade(s) máximas do(s) material(is) no Anexo ll, de

acordo com o artigo 65, §1e da Lei 8.666193, não sendo necessária a comunicação prévia da

Contratante; aceitar nas mesmas condições registradas, os acréscimos ou supressões que se fizerem
no fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma
do §1e do artigo 65 da Lei 8.666193.
e) prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, cujas reclamações se obriga
a atender prontamente, bem como dar ciência imediatamente e por escrito, de qualquer
anormalidade que verificar quando da execução do contrato.
f) Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da CONTRATANTE, no tocante ao fornecimento do bem,
assim como ao cumprimento das obrigações previstas neste Contrato.
g) Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento,
inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza.
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h) Possibilitar a CONTRATANTE efetuar vistoria nas suas instalaçÕes, a fim de verificar as condições
para atendimento ao objeto contratual.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAçOES DA CONTRATANTE

8.1- A CONTRATANTE obriga-se:

a) lndicar o local e horários em que deverão ser entregues os materiais.
b) Permitir ao pessoal da contratada acesso ao local da entrega desde que observadas as normas de

seguranç4.
c) Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste contrato.
d) promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços

registrados/contratados permaneçam compatíveis com os praticados no mercado.

CLÁUSULA NONA - DO PAGAMENTO

9.1- O pagamento do produto recebido será efetuado, em até 10 (dez) dias úteis após a entrega do
objeto contratual, mediante apresentação de atestado de recebimento definitivo, firmado pelo

encarregado de recebe-lâs na forma do edítal, acompanhado dos documentos hábeis de cobrança
(NOTAS FISCAIS E RECIBOS) que deverão ser entregues diretamente na Secretaria de Assistência
Social.

9.2- O pagamento será efetuado diretamente pela Secretaria de Assistência Social, através de crédito
na Conta Bancária do fornecedor ou através de cheque.

cLÁusuLA DECTMA - DAs SANçÕES

10.1- O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta,
falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou
cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de

licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos, enquanto perdurarem os

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no edital e no termo de

contrato e das demais cominações legais.

10.2- A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou
parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento
contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia defesa:
| - advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87 , da Lei n.e 8.666/93, poderá ser aplicada nos

seguintes casos:

a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;

b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento das obrigações da

Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.

ll - multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de

Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido de

acordo com instruções fornecidas pela Contratante);
a) de 1% (um por cento) sobre o valor contratual total, por dia de atraso na entrega do objeto ou

indisponibilidade do mesmo, limitada at0% do mesmo valor;
b) de2% (dois por cento)sobre o valor contratualtotaldo exercício, por infração a qualquer cláusula

ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na

reincidência;

c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir qualquer
produto rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 5 (cinco) dias que

se seguirem à data da comunicação formal da rejeição;

lll- suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município

de Morrinhos prazo não superior a 2 (dois) anos;
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lV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enq
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante

a autoridade gue aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos

resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.
10.3- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla
defesa, garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos l, ll e lll do
item 11,2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso lV do mesmo item.
10.4- O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias

a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será

automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou
insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito
como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos
correspondentes.
10.5- As sanções previstas nos incisos lll e lV do item 10.2 supra, poderão ser aplicadas às empresas
que, em razão do contrato objeto desta lícitação:
| - praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
ll - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude
de atos ilícitos praticados;

lll - sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos.
10.6- As sanções previstas nos incisos l, lll e lV do item 10.2 supra poderão ser aplicadas juntamente
com a do inciso ll do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo,
no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
10.7- A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do
prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à multa
de 5,00% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis,
por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida.
10,8- As sanções previstas no item 10.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não

vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este
edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

CLÁUSULA DÉqMA PRIMEIRA. DA REscISÃo

11.1. A rescisão contratual poderá ser:

11.2. No caso de inexecução total ou parcial do contrato, o qual enseja sua rescisão com as

consequências contratuais e as previstas em lei, nos termos do art. 77 , ficam reconhecidos os direitos

da administração, consoante art. 55, lX da Lei n. 8.666/93

11.3. Determinada por ato unilateral e escrita da CONTRATANTE nos casos enumerados nos incisos I

a Xll do art. 78 da Lei Federal ne 8.666/93;

11.4. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da

autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da

Administração;
11.5. Em caso de rescisão prevista nos incisos Xll e XVll do art. 78 da Lei ne 8.666/93, sem que haja

culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os

houver sofrido;
11.6. A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as consequências previstas no

art. 80, incisos I a lV, ambos da Lei ng 8.666/93.

ÇÃo CoNTRATUAL

$
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12.1. Quaisquer alterações que venham a ocorrer neste lnstrumento serão efetuadas media

Termo Aditivo.

clÁusuLA DÉcrMA TERCETRA - DA F|SCALIZAçAO

13.1 - A fiscalização do Contrato será exercida por servidor devidamente nomeado.

1,3.2 - O exercício da fiscalização ou o acompanhamento será exercido no interesse do Município e

não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada ou de seu agente ou preposto, inclusive
perante terceiros, por quaisquer irregularidades, danos resultantes de imperfeição técnica, vícios
redibitórios e, na ocorrência destes, não implica co-responsabilidade do Poder Público ou de seus

agentes e prepostos.

CLAUSULA OÉCrrUA QUARTA- DA pUBLTCAÇÃO

14.1.- A publicação do presente Contrato é de responsabilidade do CONTRATANTE e deverá ser

efetivada por extrato, no órgão de imprensa oficial Municipal, como condição indispensável para sua

eficácia, nos termos do parágrafo único do art. 61 da Lei Federal nq 8.666/93.

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSICOES FINAIS

15.1,- Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva,
do acordo entre elas celebrado;
15.2- Obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do Contrato, em compatíbilidade
com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na

licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. DO FORO

16.1- Fica eleito o foro da Comarca de Morrinhos, para conhecimento das questões relacionadas com
o presente Contrato que não forem resolvidos pelos meios administrativos.
E, assim, inteiramente acordados nas cláusulas e condições retro-estipuladas, as partes contratantes
assinam o presente instrumento, em duas vias, para que surtam seus jurídicos e legais efeitos.

Morrinhos - CE, _ de _ de _

coNTRATADO(A)
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ANEXO rAO CONTRATO - ESPECTFTCAçÃO DOS |TENS

PROCESSO:

CONTRATO N9

EMPRESA:

CNPJ:

ENDEREÇO:
s

CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:
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Morrinhos/CE, 30 de Setembro de 202L
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ANEXO II. MODELO DE PROPOSTA

nnecÃo, NA r.oRMa Br,BrRôNrcA No 21Lo.o2l2o2t
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor)
Apresentamos nossa proposta para o fornecimento dos produtos objeto da presente
licitaçáo Pregáo, na Forma Eletrônica n" 2LLO.O2l2021 acatando todas as estipulações
consignadas no respectivo Edital e seus anexos.

TDENTTFTCAçÃO DO CONCORRENTE:
NOME DA EMPRESA:
CNPJ e INSCRIÇÃO pSteOUeL:
REPRESENTANTE e CARGO:
CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF:
ENDEREÇO e TELEFONE:
AGÊNCIA C N" DA CONTA BANCÁRIA

PREçO (READEQUADO AO LANCE VENCEDORI
Deverá ser cotado, preÇo unitário e total por item, de acordo com o Anexo 01 do Edital
PROPOSTA: R$ (Por extenso)

coNDrçÔEs GERATS
A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a
presente licitaçáo.

PRAZO DE GARANTIA
A garantia deverá ser da seguinte forma: Para todos os Itens de no mínimo, a contar do
recebimento deÍinitivo do objeto pela Contratante.

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA
De acordo com o especiÍicado no Anexo 01, deste Edital.
Obs.: No preço cotado já estáo incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos,
impostos, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, Íiscais e
comerciais, assim como despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer
que incidam sobre a contrataçáo.

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL
De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessáo publica do
Pregáo.
LOCAL E DATA

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA

oBS: A TNTERPOSTçÃO DE RECURSO SUSPENDE O PRAZO DE VALIDADE DA
PROPOSTA ATÉ DECISÃO.

Rua José Ibiapina Rocha, S/N, Centro, CEP 62.550-000, Morrinhos/CE
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wtopBl,o oB pBcr,eReÇÃo

DocuMENTo ExIcIDo NA neru,ItaçÃo

ouclaneçÃo

(worup p oualrrtcaÇÃo po roRnpcpponl, DECLARA:

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar,
especialmente para Íins de prova em processo licitatório, junto ao Município de
Morrinhos, Estado do Ceará, que, em cumprimento ao estabelecido na Lei no 9.854, de
27llol1999, publicada no DOU de28ll)l1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da
Constituição Federal, náo emprega menores de 1B (dezoito) anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho
algum, salvo na condiçáo de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

b) sob as penas da lei, para todos os Íins de direito a que se possa prestar,
especialmente para Íins de prova em processo licitatório, junto ao Município de
Morrinhos, Estado do Ceará, que concorda integralmente com os termos deste edital e
seus anexos;

c) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitaçáo para
participar no presente certame licitatório, bem assim que ficamos cientes da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, nos termos do art. 32,§2", da Lei
n." 8.666/93.

Pelo que, por ser a expressáo da verdade, Íirma o presente, sob as penas da Lei.

(cE), _ de 20-.

DECLARANTE
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Aaexo IV. MINUTA DE COITTRÂTO

MINUTA TERMO DE CONTRATO n"

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O
MUNICÍPIO DE MORRINHOS, ATRAVES DA
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, COM A
EMPRESA , NAS CONDIÇÕES ABAIXO
PACTUADAS

O MUNICÍPIO DE MORRINHOS - CE, pessoa jurídica de direito publico interno, com
sede de sua Prefeitura Municipal na Rua José Ibiapina Rocha, S/N, Centro,
Morrinhosf Ce, através da Secretaria de Assistência Social, inscrita no CNPJ/MF sob o
no , neste ato representada pela respectiva Secretâria, Sr. Débora Cláudia
Ribeiro Arcanjo, doravante denominado de CONTRATANTE, e de outro lado, a Empresa
_, com endereço à rua_, _, bairro _, cidade _r inscrita no CNPJ/MF sob o n"
_, representado por (nome e qualiÍicaçáo), portador do CPF no _, ao Íim
assinado, doravante denominada de CONTRATADA, com vinculaçáo ao Edital de Pregão
n" 

-.-/ -, 
o que fazern mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSUH. PRIMETRA - DO FUNDAMENTO LEGAL E DO REGIME DE EXECUÇÃO

1.1- Processo de Licitaçáo, na modalidade Pregão Eletrônico tombado sob o no

-/-, 

em conformidade com a Lei Federal N" 8.666/93 - Lei das Licitações
Públicas, c/c os termos da Lei Federal no 10.52O, de 17 /07 /2OO2, Lei complementar no
123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar 147 de 7 de Agosto de 2014,
Decreto Federal n" lO.O24 de 20 de Setembro de 2019.
1.2. Aos casos omissos seráo resolvidos pela Secretária ordenadora de Despesa,
mediante aplicaçáo da Legislação pertinente.

1.3- O fornecimento dos produtos será de forma parcelada.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1- Constitui objeto da presente contrataçáo a REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS
E EVENTUAIS AQUISIÇÃO DE MATBRIAL DE CONSTRUÇÃO PARA DOAÇÕES
ATRAVES DB BENEFÍCIOS BVENTUAIS PELA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
DO MUNICÍpIO OO MORRINHOS - CE, constantes no Anexo I do Edital do processo
iicitatório referido na cláusula primeira, no qual restou vencedor a Contratada.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E REAJUSTE E DO RBEQUILÍBRIO ECONOMICO-
FINANCEIRO

3.1- O objeto contratual tem o valor de R$ ........(....................), a ser pago até o 10" dia
após a entrega, obedecido o constante no Preâmbulo do Edital de Pregáo.
3.2- O valor do presente Contrato náo será objeto de reajuste, pelo período de 12 (doze)
meses da apresentaçáo da proposta. Caso o prazo exceda a 12 (doze) meses os preÇos
contratuais poderáo ser reajustados com base no índice IGP-M da Fundaçáo Getulio
Vargas.

3.3- REEQUILÍBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipotese de sobrevirem fatos
imprevisíveis, ou previsíveis porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou
impeditivos da execuçáo do qjustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou
fato do príncipe, conÍigurando áúea econômica extraordinária e extracontratual, poderá,
mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada ta1 situaçáo e termo
aditivo, ser restabelecida a relaçáo que as partes pactuaram inicialmente entre os
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encargos do contratado e a retribuição da Administraçáo para a justa rem
fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial
contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n." 8.666/93, alterada e
consolidada.
3.4- Independentemente de declaraçáo expressa, fica subentendido que, no valor pago
pelo contratante, estáo incluídas todas as despesas necessárias à execuçáo do contrato.

CLAUSULA QUARTA - DA VALIDADE E DA VIGÊNCIA
4.1- O Contrato resultante da presente Licitaçáo terá vigência a partir de sua
assinatura, tendo validade até a entrega total dos bens, não podendo ultrapassar 31 de
dezembro de 2027, contados a partir da assinatura do contrato.

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÔES E DO LOCAL DE ENTREGA DO OzuETO DA
LICITAÇÃO
5.1. As entregas dos produtos deveráo ser feitas PARCELADAMENTE nos locais e datas
determinadas pelo setor competente, conforme, necessidade e prévia solicitaçáo da
Secretaria Municipal da Assistência Social, de segunda a quinta das OTh3Omin às
11h30min e 13h30min as 17h00min e sexta-feira de 07h30min as 11h30min,
acompanhadas das notas para conferência, que ocorrerá no ato da entrega no local de
recebimento, pelo funcionário competente.
5.2. Os mapas das entregas, constando quantidades, datas e horá,rios, serão fornecidos
pela Contratante, com até 1O (dez) dias de antecedência da data de entrega.
5.3. O fornecedor sujeitar-se-á à Íiscalização dos produtos no ato da entrega,
reservando-se à Prefeitura Municipal de Morrinhos o direito de não proceder ao
recebimento, caso não encontre os mesmos em condições satisfatórias.
5.4. As licitantes vencedoras deveráo cumprir obrigatoriamente os prazos das entregas
solicitadas pela Secretaria Municipal da Assistência Social, salvo em caso de alterações,
que deverão ser comunicadas em um prazo inferior às 48 horas
5.5. As empresas seráo constantemente avaliadas quanto à qualidade dos produtos
entregues. Caso os produtos sejam entregues aquém ou além do ponto de maturaçáo
em desacordo com os requisitos estabelecidos pela Prefeitura, a empresa deverá
substituí-los em 24 horas. No caso de entrega ou quantidade inferior à estabelecida
pela Prefeitura, a empresa deverá também em 24 horas, responsabilizar-se pela a
complementação
5.6. No ato das entregas, caso os produtos sejam recusados, os mesmos seráo
devolvidos, devendo haver reposiçáo de acordo com o estabelecido pela Secretaria
Municipal da Assistência Social.
5.7. Na ausência de um ou mais itens solicitados, o fornecedor deverá consultar a
Contratante quanto à substituiçáo por um produto similar, com dois dias de
antecedência. A solicitaçáo deverá ser acompanhada da justiÍicativa em até dois dias
antes da entrega e encarninhada a Secretaria Municipal da Assistência Social, que
deliberará sobre a aceitaçáo ou náo do pedido formulado.

CLÁUSUIÁ SEXTA . DA ORIGEM DOS RECURSOS
6.1- As despesas deste contrato correráo por conta das dotações orçamentárias:
xxxxxxxxxxx e Elemento de Despesa: xxxxxx)o(xxx)c(x. Os recursos seráo oriundos do
Tesouro Municipal, Transferência de Recurso do FNAS e Outros Rec. à Assistência
Social-FEAS.

CLÁUSULA SETIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR
7.1- São obrigações do fornecedor, além das demais previstas neste contrato:
a) Executar o fornecimento dos produtos contratados dentro dos padrões estabelecidos
pela CONTRATANTE, de acordo com o especiÍicado no instrumento convocatório,
observando ainda todas as normas técnicas que eventualemnte regülem o fornecimento,
responsabilizando-se ainda por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de
qualquer cláusula ou condiçáo aqui estabelecida.
b) Assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer
ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encaÍgos judiciais
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ou extrajudiciais, sejam trabalhista, previdenciários, fiscais e comerciais resultan
execuçáo do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive com relaçáo a terceiros, em
decorrência do fornecimento.
c) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo
ou reduzindo essa responsabilidade a Íiscalizaçáo ou acompanhamento pelo órgáo
interessado.
d) Aceitar nas mesmas condições deste instrumento, os acréscimos que se Íizerem nas
compras, de até 25o/o (vínte e cinco por cento) da(s) quantidade(s) máximas do(s)
material(is) no Anexo II, de acordo com o artigo 65, §1" da Lei 8.666193, náo sendo
necessária a comunicação prévia da Contratante; aceitar nas mesmas condições
registradas, os acréscimos ou supressões que se fizerem no fornecimento, ate 25o/o
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do §1" do
artigo 65 da Lei 8.666193.
e) prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, cujas
reclamações se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência imediatamente e
por escrito, de qualquer anormalidade que veriÍicar quando da execução do contrato.
0 Dispor-se a toda e qualquer fiscalizaçáo da CONTRATANTE, no tocante ao
fornecimento do bem, assim como ao cumprimento das obrigações previstas neste
Contrato.
g) Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do
fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisaçáo de qualquer
natureza.
h) Possibilitar a CONTRATANTE efetuar vistoria nas suas instalações, a Íim de veriÍicar
as condições para atendimento ao objeto contratual.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE
8.1- A CONTRATANTE obriga-se:
a) Indicar o local e horários em que deverão ser entregues os materiais.
b) Permitir ao pessoal da contratada acesso ao local da entrega desde que observadas
as normas de segurança.
c) Efetuar os pagaÍnentos devidos nas condições estabelecidas neste contrato.
d) promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprova-r que os preÇos
registrados/contratados permaneÇam compatíveis com os praticados no mercado.

CLÁUSULA NONA - DO PAGAMENTO
9.1- O pagamento do produto recebido será efetuado, em até 10 (dez) dias uteis após a
entrega do objeto contratual, mediante apresentaçáo de atestado de recebimento
definitivo, Íirmado pelo encarregado de recebe-lâs na forma do edital, acompanhado dos
documentos hábeis de cobrança (NOTAS FISCAIS E RECIBOS) que deverão ser
entregues diretamente na Secretaria de Assistência Social.
9.2- O pagamento será efetuado diretamente pela Secretaria de Assistência Social,
através de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou através de cheque.

CLÁUSULA DECIMA= DAS SANÇÕES
10.i- O licitante que ensejar o retardamento da execuçáo do certame, não mantiver a
proposta, falhar ou fraudar na execuçáo do Contrato, comportar-se de modo inidôneo,
fizer declaraçáo falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citaçáo e da
ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administraçáo, pelo prazo de
até 2 (dois) ernos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até
que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, sem prejuízo das multas previstas no edital e no termo de contrato e das
demais cominações legais.
lO.2- A Contratada Íicará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de
inexecuçáo total ou parcial do contrato, erro de execuçáo, execução imperfeita, mora de
execução, inadimplemento contratual ou náo veracidade das informações prestadas,
garantida a prévia defesa:
I - advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n." 8.666193, poderá
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ser aplicada nos seguintes casos:
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitaçáo;
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento das
obrigações da Contratante, desde que náo caiba a aplicaçáo de sançáo mais grave.
II - multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede
Arrecadadora de Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadaçáo Municipal -
DAM, a ser preenchido de acordo com instruções fornecidas pela Contratante);
a) de lo/o (um por cento) sobre o valor contratuai total, por dia de atraso na entrega do
objeto ou indisponibilidade do mesmo, limitada a lOo/o do mesmo valor;
b) de 2"Â (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a
qualquer cláusula ou condiçáo do contrato, não especiÍicada nas demais alíneas deste
inciso, aplicada em dobro na reincidência;
c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir
qualquer produto rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção náo se efetivar
nos 5 (cinco) dias que se seguirem à data da comunicaçáo formal da rejeição;
III - suspensáo temporária de participaçáo em licitaçáo e impedimento de contratar com
o Município de Morrinhos prazo náo superior a 2 (dois) anos;
IV - declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraçáo Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da puniçáo ou até que seja promovida
a reabilitaçáo perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à
Administraçâo pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sançáo
aplicada com base no inciso anterior.
10.3- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e
à ampla defesa, garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas
nos incisos I, II e III do item 11.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sançáo prevista
no inciso IV do mesmo item.
1O.4- O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de
5 (cinco) dias a contar da notificaçáo ou decisáo do recurso. Se o valor da multa náo for
pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a
Contratadafizerjus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada,
o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do
Município e cobrado mediante processo de execuçáo fiscal, com os encargos
correspondentes.
10.5- As sanções previstas nos incisos III e IV do item 10.2 supra, poderáo ser
aplicadas às empresas que, em razâo do contrato objeto desta licitaçáo:
I - praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitaçáo;
II - demonstrarem náo possuir idoneidade para contratar com a Administraçáo Pública,
em virtude de atos ilícitos praticados;
III - sofrerem condenaçáo deÍinitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude Íiscal no
recolhimento de quaisquer tributos.
10.6- As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 10.2 supra poderáo ser
aplicadas juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do
interessado no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias uteis.
10.7- A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em Íirmar o Contrato
dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da notiÍicaçáo que the será
encaminhada, estará sujeita à multa de 5,00% (cinco por cento) do valor total
adjudicado, sem prejuÍzo das demais penalidades cabíveis, por caracterízar
descumprimento total da obrigação assumida.
10.8- As sanções previstas no item 1O.7 supra não se aplicam às demais licitantes que,
apesar de náo vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de
Contrato, de acordo com este edita-I, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas
comunicarem seu desinteresse.

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO

1 1.1. A rescisáo contratual poderá ser:
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11.2. No caso de inexecuçáo total ou parcial do contrato, o qual enseja sua
com as consequências contratuais e as previstas em lei, nos termos do art. 77, ficam
reconhecidos os direitos da administraçáo, consoante art. 55, IX da Lei n,8.666193
1 1.3. Determinada por ato unilateral e escrita da CONTRATANTE nos casos
enumerados nos incisos I a XII do art. 78 da Lei Federal n" 8.666193;
11.4. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorizaçáo escrita e
fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório,
desde que haja conveniência da Administraçáo;
11.5. Em caso de rescisáo prevista nos incisos XII e XVII do art.78 da Lei n" 8.666193,
sem que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos
regulamentares comprovados, quando os houver sofrido;
11.6. A rescisáo contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as consequências
previstas no art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei n" 8.666193.

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL
12.1. Quaisquer alterações que venham a ocorrer neste Instrumento seráo efetuadas
mediante Termo Aditivo.

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA _ DA FISCALIZAÇÃO
13.1 - A Íiscalizaçáo do Contrato será exercida por servidor devidamente nomeado.
13.2 - O exercício da fiscalizaçâo ou o acompanhamento será exercido no interesse do
Município e náo exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada ou de seu agente
orr preposto, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, danos
resultantes de imperfeiçáo técnica, vícios redibitórios e, na ocorrência destes, não
implica co-responsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos.

CLAUSULA DECIMA QUARTA- DA PUBLICAÇÃO
14.1- A publicaçáo do presente Contrato é de responsabilidade do CONTRATANTE e
deverá ser efetivada por extrato, no órgáo de imprensa oficial Municipal, como condiçáo
indispensável para sua eÍicácia, nos termos do parágrafo único do art. 61 da Lei Federal
n" 8.666/93.

CLAUSUIÁ DECIMA QUINTA - DAS DISPOSICOES FINAIS
15.1- Declararn as partes que este Contrato corresponde àmanifestação final, completa
e exclusiva, do acordo entre elas celebrado;
15.2- Obrigaçáo do contratado de manter, durante toda a execuçáo do Contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitaçáo
e qualiÍicaçáo exigidas na licitaçáo.

CLÁUSUTÁ DECIMA SEXTA - DO FORO
16.1- Fica eleito o foro da Comarca de Morrinhos, ptrâ conhecimento das questões
relacionadas com o presente Contrato que náo forem resolvidos pelos meios
administrativos.
E, assim, inteiramente acordados nas cláusulas e condições retro-estipuladas, as
partes contratantes assinam o presente instrumento, em duas vias, para que surtam
seus jurídicos e legais efeitos.

Morrinhos-CE,-de
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ANEXO I AO CONTRATO - ESPECIFICAçÃO DOS ITENS

PROCESSO:
CONTRATO N"
EMPRESA:
CNPJ:
ENDERTÇO:

!,str
Rúbrica

D§
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ITEM ESPECTFTCAçÃO DOS rrENS UND QNT MARCA vR.
UNIT

vR.
TOTAL
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ANEXO V - MINUTA DA ATA DE RTGISTRO DE PREÇOS
ATA DE REGTSTRO DE PREçOS N"

pnecÃo pt ptRôttrco N" 2tlo.o2|zozL
VALIDADE DA ATA: L2 IDOZE| MESES

Aos ......... ......, flâ sede da Prefeitura Municipal de Morrinhos, foi lavrada a
presente Ata de Registro de Preços, conforme deliberaçáo da Ata da Sessão do Pregão
Eletrônico N" 21lO.O2l2O2l do respectivo resultado homologado, que vai assinada
pelo Ordenador de Despesas da Secretaria de Assistência Social - Sra. Débora Cláudia
Ribeiro Arcanjo Gestora do Registro de Preços, e pelo(s) representante(s) legal(is) da(s)
empresa(s) classiÍicada(s) para o Registro de Preços, todos qualificados e relacionados
ao final, a qual será regida pelas cláusulas e condiçóes seguintes:

CLÁU§ULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL
1.1 - O presente instrumento fundamenta-se:
a) No Pregão Eletrônico N" 21LO.OZl2O2L,
b) No inciso II, do art. 15, da Lei n" 8.666193,
c) E, nas demais normas da Lei n" 8.666193 e suas alterações posteriores,
d) Na Lei. N" 10.520 de 17 de julho de 2OO2,
e) E demais legislações pertinentes.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2.1. A presente Ata tem por objeto REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E
EVENTUAIS AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSTRUÇÃO PARA DOAÇÔES ATRAVES
DE BENEFÍCIOS EVENTUAIS PELA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO
MUNICÍPIO DE MORRINHOS - CE, e passa a fazer parte desta Ata, juntamente com a
documentaçáo, Mapa de Lances e Proposta(s) de Preço(s) apresentada(s) pelo(s)
licitante(s) classiÍicado(s) em primeiro lugar, conforme consta nos autos do Processo.

Subcláusula Única Este instrumento não obriga a Administração a firmar
contratações nas demandas estimadas ou adquirir, exclusivamewnte por seu
intermédio, os bens referidos na cláusula segunda, podendo reaJizar licitações
especíÍicas, obedecida a legislaçáo pertinente, sem que desse fato, caiba recurso ou
indenizaçáo de qualquer espécie às detentoras do Registro de Preços, sendo-lhe
assegurada a preferência de fornecimento, em igualdade de condições:

cLÁusuLA TERCETRA - DA VALTDADE DO REGISTRO DE PREçOS
3.1. A Ata de Registro de Preços terá validade pelo prazo de L2 IDOZE| MESES,
contado a partir da data da sua assinatura. No caso de ocorrer a entrega total dos
produtos antes do final da vigência, fica a referida ata automaticamente expirada.

CLÁUSULA QUARTA - DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRo DE PREços
4.L - Caberá a Secretaria de Assistência Social, o gerenciamento deste instrumento, no
seu aspecto operacional e nas questões legais.

CLÁUSULA QUINTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS
5.1 - Em decorrência da publicaçáo desta Ata, os participantes do SRP poderáo Íirmar
contratos com os fornecedores com preÇos registrados, devendo para tanto, adotar os
seguintes procedimentos :

l. Emitir em 02 (duas) vias a Ordem de Compra, utilizando o SRP (Sistema de Registro
de Preços), sendo a primeira enviada ao fornecedor e a segunda para arquivo do
Orgáo/ Entidade contratante.
2. - Comunicar ao Orgão Gestor a recusa para assinatura do Contrato ou o atraso do
detentor de registro de preços, no prazo estabelecido na Ordem de Compra.

cLÁusuLA sExrA - DA UTILIZAçAO DA ATA DE REGTSTRO DE PREçOS POR
ORGÃOS NÃO PARTICIPANTES
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6.1 Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preço qualquer Orgão ou
Administraçáo que náo tenha participado do certame, mediante prévia consulta
Orgáo Gerenciador da Ata e anuência da empresa beneÍiciária, desde que devidamente
comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as regras contidas na Lei no
l0.52Ol2OO2, na Lei no 8.666193, no Decreto n" 7.89212013 e demais normas em vigor
e respectivas atualizações.
6.2 Os órgãos que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso
da ata de registro de preços, deveráo consultar o órgão gerenciador da ata para
manifestaçáo sobre a possibilidade de adesáo.
6.3 Poderá o beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitaçáo ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde
que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas
com o órgáo gerenciador.
6.4 As aquisições ou contratações adicionais a que se refere o art. 22 do Decreto no
7.89212013, náo poderáo exceder, por órgáo, a cinquenta por cento dos quantitativos
dos quantitativos do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de
preços para o órgão gerenciador. (Conforme art. ío§ 3" do Decreto n" 9.488, de 30 de
agosto de 2018).
6.5 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços náo poderá
exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de
registro de preços para o órgáo gerenciador, independentemente do número de órgãos
náo participantes que aderirern. (Conforme arÍ. 1" § 4" do Decreto n" 9.488, de 3O de
agosto de 2018).
6.6 Após a anttorizaçáo do órgáo gerenciador, o órgão náo participante deverá efetivar a
aquisição ou contrataçáo solicitada em até noventa dias, obseryado o ptazo de vigência
da ata.
6.7 Compete ao órgáo náo participante os atos relativos à cobrança do cumprimento
pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicaçáo, observada a
ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do
descumprimento de cláusulas contratuais, em relaçáo às suas próprias contratações,
informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

cLÁusuLA sÉ"rrua - DAs ALTERAçóEs on ATA Do REcrsrRo DE pREços

7.L A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições
contidas na Lei n" 8.666193 e no Decreto n" 7.89212013.
7.2 Os preços registrados na Ata de Registro de Preços sáo Íixos e irreajustáveis, salvo
com a condiçáo de restabelecer o equilíbrio econômico-Íinanceiro do contrato, mediante
requerimento e justiÍicativa expressos do Fornecedor e comprovaçáo documental,
decorrência de eventual reduçáo dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve
o custo dos bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações
junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso II do
caput do art. 65 da Lei n" 8.666, de 1993.
7.3 O gerenciador da ata de registro de preços acompanharâa evoluçáo dos preços de
mercado, com a Íinalidade de verificar sua compatibilidade com aqueles registrados na
ata.
7.4 Quando o preÇo registrado tornar-se superior ao preÇo praticado no mercado por
motivo superveniente, o órgáo gerenciador convocará os fornecedores paÍa negociarem a
redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.
7.4.t Os fornecedores que náo aceitarem reduzir seus preÇos aos valores praticados
pelo mercado seráo liberados do compromisso assumido, sem aplicaçáo de penalidade.
7.4.2 A ordem de classificaçáo dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preÇos aos
valores de mercado observará a classificaçáo original.
7.5 Seráo considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem
iguais ou inferiores a média daqueles apurados pelo Setor de compras da Prefeitura
Municipal de Morrinhos-CE, por intermédio do órgáo gerenciador da ata de registro de
preÇos.
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7.6 Se ocorrer do preço de mercado tornar-se superior aos preços
fornecedor náo puder cumprir o compromisso, o órgáo gerenciador poderá:
a)Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicaçáo ocorra antes do
pedido de fornecimento, e sem aplicaÇão da penaiidade se confirmada a veracidade dos
motivos e comprovantes apresentados; e
b)Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociaçáo.
7.7 Não havendo êxito nas negociações, o órgáo gerenciador deverá proceder à
revogaçáo da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtençáo da
contratação mais vantajosa.
7.8 O registro do fornecedor será cancelado mediante formalização por despacho do
órgáo gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando o fornecedor:
a) Descumprir as condições da ata de registro de preços;
b) Náo retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administraçáo, sem justificativa aceitável; Prefeitura de Morrinhos Rua José
Ibiapina Rocha, S/N, Centro, Telefone: (88) 3665.1130 - Morrinhos - Ceará.
c) Náo aceitar reduzir o seu preÇo registrado, na hipótese deste se tornar superior
aqueles praticados no mercado; ou
d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei no 8.666, de
1993, ou no art.7" da Lei n" 10.520, de 2OO2.
7.9 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente,
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata,
devidamente comprovados e justificados:
a) Por razáo de interesse publico; ou
b) A pedido do fornecedor.

cLÁusuLA orrAvA - DAs oBRrcAçôps p RESPoNSABTLIDADES
8.1 - Os signatários desta Ata de Registro de Preços assumem as obrigações e
responsabilidades descritas a seguir:
Sub cláusula Primeira- Competirá ao Orgáo Gestor do Registro de Preços o controle e
administração do SRP em especial:
I. Gerencia a Ata de Registro de Preços.
II. Providenciar, sempre que solicitada, a indicação do fornecedor detentor de preço
registrado para atendimento às necessidades da Administração, obedecendo a ordem de
classiÍicaçáo e aos quantitativos definidos nesta Ata.
III. Conduzir procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços
registrados.
IV. Aplicar as seguintes penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de
Registro de Preços:
a) Advertência,
b) Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou nesta Ata.
c) Suspensão temporária de participaçáo em licitaçáo e impedimento de contratar
com a Administraçáo Pública, por pÍazo não superior a 05 (cinco) anos.
d) Cancelar o Registro de Preços do fornecedor detentor do preÇo registrado,
e) Comunicar aos Orgãos Participantes do SRP a aplicaçáo de penalidades ao
fornecedor detentor de preços registrados.

Sub clâusula Segunda - Caberá aos órgáos participantes:

I. Tomar conhecimento da Ata de Registro de Preços, inclusive das alterações por
ventura ocorridas, com o objetivo de assegurar, quando do seu uso, o correto
cumprimento de suas disposições.
II. Indicar o gestor do contrato, quando da necessidade de utilização desse
instrumento, ao qual, além das atribuições previstas no art. 67 da Lei n" 8.666, de 2l
de junho de 1993, compete:
a) Promover consulta prévia junto ao Orgáo Gestor do Registro de Preços, quando da
necessidade de contrataçáo, a fim de obter a indicaçáo do fornecedor, os respectivos

$
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quantitativos e os preÇos a serem praticados, encaminhando tempestivamen
informações sobre a contrataçáo efetivamente reaJizada.
b) Assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação a
ser precedida atende aos interesses da Administraçáo Pública, sobretudo quanto aos
valores praticados, informando ao Orgáo Gestor do Registro de Preços eventual
desvantagem quanto à sua utilizaçáo.
c) Zelar pelo cumprimento das obrigações assumidas pelo fornecedor e, em
coordenaçáo com o Orgáo Gestor do Registro de Preços, pela aplicação de eventuais
penalidades decorrentes do descumprimento dos compromissos assumidos.
d) Informar ao Orgáo Gestor do Registro de Preços a recusa do fornecedor em rea)izar
as contratações para fornecimento, bem como o não atendimento às condições
estabelecidas no Edital e Íirmadas na Ata de Registro de Preços, além das divergências
relativas à entrega e às características do objeto licitado.
III. Para cada contrataçáo, abrir processo numerado e instruído contendo:
a) Certidáo de Consulta à Ata de Registro de Preços.
b) Comprovante de realização da Pesquisa de Mercado, caso decorrido mais de 180
(cento e oitenta) dias do último preço publicado para o item, nos termos do inciso
anterior; e
c) Posteriormente, uma via da Nota de Empenho, cópia da Ordem de Compra.

Sub cláusula Terceira - O detentor do Registro de Preços, durante o prazo de validade
da Ata de Registro de Preços fica obrigado a:
a) Atender a todos os pedidos efetuados pelos Orgáos e Entidades participantes do
SRP, bem como aqueles decorrentes de remanejamento de quantitativos registrados na
Ata, durante a sua vigência, mesmo que a execuçáo do objeto esteja prevista para a
data posterior a do seu vencimento.
b) Fornecer os bens ofertados, por preços unitários registrados, nas quantidades
indicadas pelos participantes do Sistema de Registro de Preços, mediante formalizaçáo
de contrato, no ptazo estabelecido na Ordem de Compra.
c) Responder to prazo de até 05 (cinco) dias a consulta do órgáo Gestor de Registro
de Preços sobre a pretensáo de órgáo/entidades não participantes de utilizar a Ata na
condiçáo de Orgáo/Entidade interessado.
d) Estar ciente que os materiais adquiridos estaráo sujeitos à aceitaçáo pelo Orgão
recebedor, ao qual caberá o direito de recusar caso náo esteja de acordo com o
especificado no Pregâo Eletrônico N" 2LLO.O2l2O2l e seja um produto de qualidade
inferior ao solicitado.
e) Aceitar nas mesmas condiçÕes da Ata de Registro de Preços, os acréscimos ou
supressões que se frzerem necessários, a critério da administraçáo publica,
respeitando-se os limites previstos na Lei n" 8.666/93 e duas alterações posteriores, até
25o/o (vtnte e cinco por cento) do valor da Ata de Registro de Preços.

cLÁusuLA NoNA - DOS PREçOS REGTSTRADOS
9.1. Os preÇos registrados sáo os preÇos unitários ofertados em cada grupo do PRErGÃO
ELETRÔNICO N" 2I-1.O.O2|2O21, Conforme Proposta de Adequação signatárias desta
Ata, os quais estão relacionados, segundo a classiÍicação de cada fornecedor, nos
Mapas de Preços dos itens, correspondentes aos anexos desta ata e serviráo de base
para as futuras aquisições observadas as condições de mercado.
9.2. Será incluído, na respectiva ata na forma de anexo, o registro dos licitantes que
aceitarem cotar os bens com preÇos iguais aos do licitante vencedor na sequência da
classiÍicaçáo do certame 

"' "i''
cÁusur,A pÉcrua - DAs REvIsôEs DE pRoços E ALTERAçoEs DE MARcAs t J '

10.1 - O preço registrado vigente poderá ser revisto, por solicitaçáo formal do Signatário
Detentor, somente pa-ra que seja mantido o equilibrio econômico-Íinanceiro.
10.2 - O pedido deverá ser enviado ao Gestor da Ata de Registro de Preços, através do
protocolo geral da Prefeitura Municipal de Morrinhos no horário de expediente.
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10.3 - A solicitação de revisão de preço(s) deverá ser devidamente
acompanhada de documentos coÍrrprobatórios da sua necessidade, originais or.r cópias
autenticadas, a qual será analisada pela Procuradoria Geral do Município.
1O.4 - Para a solicitaçáo de revisão de preço(s), o Signatário Detentor terá que
apresentar planilha atualrzada da composiçáo de preços do(s) produto(s), considerando
todos os itens constantes na proposta anterior apresentada, quando da apresentaçáo
da proposta.
1O.5 - A anáúise para deferimento total ou parcial ou ainda indeferimento da revisáo
solicitada deverá ser instruída com justiÍicativa e memória dos respectivos cálculos,
para deliberação pela Assessoria Jurídica e ratificaçáo do Gerenciador da Ata, em
aproximadamente 10 (dez) dias uteis, contados a partir da entrega da documentação
completa pelo Signatário Detentor.
10.6 - A revisão do preço, caso deferida, somente terá validade a partir do seu registro
por meio de simples apostilamento na forma do §8" do art. 65 da Lei Federal n"
8.666193 que será publicado posteriormente no Diário Oficia1 do Município.
lO.7 - O pedido de revisão, enquanto náo deferido total ou parcia-lmente, não isenta o
Signatário Detentor de dar continuidade ao fornecimento dos produtos nas condições
anteriores.
1O.8 - O percentual de diferença entre o preço de mercado apurado e o último valor
ofertado pelo Signatário Detentor deverá, preferencialmente, ser mantido durante a
vigência da Ata de Registro de Preços e náo poderá ser alterado de forma a conÍigurar
reajuste econômico.
1O.9 - Os preços poderáo ser revistos pelo Orgáo Gestor da Ata de Registro de Preços
quando, por meio de pesquisa, for apurada redução do preço médio de mercado dos
produtos. Prefeitura de Morrinhos, Rua José Ibiapina Rocha, S/N, Centro, Telefone:
(BB) 3665.1 130 - Morrinhos - Ceará
10.10 - Quando necessário, os preÇos vigentes e as marcas dos produtos poderão ser
alterados pelo Orgáo Gestor do Registro de Preços, sempre em consonância e seguindo
as diretrizes deÍinidas neste edital e na legislaçáo aplicável.
l0.f l - As revisões de preços e as alterações de marcas terão validade a partir da
emissáo de documento formal produzindo todos os efeitos legais e posterior publicação
no Diário Ofrcial do Município.
l0.l2 - O(s) preço(s) registrado(s) e a(s) marca(s) seráo publicados, no mínimo,
trimestralmente, no Diario OÍicial do Município.
10.13 - E de responsabilidade do Orgão interessado que futuramente aderir à Ata de
Registro de Preços, o acompanhamento das alterações dos preços e das marcas dos
produtos.
10.14 - Seráo pagos os preços vigentes publicados no Diárrio Oficial do MunicÍpio na
data em que as Notas de Empenho forem entregues ao Signatário Detentor,
independentemente da data de entrega dos produtos na unidade requisitante, ou de
qualquer revisáo de preços deferida nesse intervalo de tempo.
10.15 - O Orgáo Gestor poderá exigir a substituição dos produtos por outros,
mantendo, no mínimo, o padrão fixado neste edital, sempre que restar comprovado em
determinado momento que a qualidade dos anteriores náo atendem mais às
especiÍicações exigidas ou se encontram fora da legislaçáo aplicável.
10.16 - As mudanças das marcas implicaráo em novas análises dos produtos, nos
termos deste edital e da legislaçáo aplicável.

cLÁsuLA DÉCrMA PRIMETRA - DO CANCELATVTENTO DO REGTSTRO DE PREçOS

11.1. Os preços registrados na presente Ata poderáo ser cancelados de pleno direito,
nas seguintes situações, além de outras previstas no Edital do Pregáo No
2LLO.O2|2O2L e em lei.
a) Na hipótese de detentor de preços registrados descumprir as condições desta Ata de
Registro de Preços.
b) Na hipótese de detentor de preços registrados recusar-se a firmar contrato com os
participantes do SRP.
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c) Na hipótese de detentor de preços registrados náo aceitar os preÇos
quando estes se tornarem superiores aos de mercado.
d) Nos casos em que o detentor do registro de preços Íicar impedido ou for declarado
inidôneo para licitar ou contratar com a Administraçáo.
e) E ainda, por razóes de interesse publico, devidamente fundamentado.
Subcláusula Primeira - A comunicaçáo do cancelamento do registro de preços, nos
casos previstos nesta cláusula, será feita por correspondência com aviso de recebimento
ou por publicação, juntando-se comprovante nos autos do processo que deu origem ao
cancelamento.
Subcláusula Segunda - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do
fornecedor, a comunicação será feita mediante publicaçáo em jornal de grande
circulação local, por 02 (duas) vezes consecutivas, considerando-se cancelado o registro
de preços a partir de 05 (cinco) dias uteis contados da última publicaçáo.
Subcláusula Terceira - Fica assegurado o direito à defesa e ao contraditório nos casos
de cancelamento de registro de preços de que trata esta Cláusula, sendo oferecido o
prazo de O5 (cinco) dias uteis contado da ciência do cancelamento, para interposiçáo do
recurso.

cLÁusuLA DÉcrMA SEGUIvDA - DAs coNDIÇôEs rARA A AQUISIçÃo

12.1 As aquisições de bens que poderão advir desta Ata de Registro de Preços seráo
formalizadas por meio de ORDEM DE COMPRA, emitida no Sistema de Registro de
Preços.
Subcláusula Primeira - Caso o fornecedor náo cumpra o prazo estabelecido na ORDEM
DE COMPRA ou se recuse a efetuar o fornecimento, terá o seu registro de preço
cancelado, sem prejuízo das demais sanções previstas em lei, nesta ata e no edital do
Pregão Eletrônico N" 21 lO.O2 I 2O2L.
Subcláusula Segunda - Neste caso, o Participante poderá, com a prévia autorizaçáo do
Orgáo Gestor convidar sucessivamente, por ordem de classificaçáo, os demais licitantes,
os quais Íicaráo sujeitos às mesmas condições previstas para o primeiro classificado.
Subcláusula Terceira - O fornecedor obriga-se a manter as mesmas condições de
habilitaçáo e qualificação exigidas na licitaçáo, durante toda a execuçáo desta ata.
Subcláusula Quarta - O fornecedor será obrigado a atender os pedidos efetuados pelos
Orgáos e Entidades participantes do SRP durante a vigência da Ata de Registro de
Preços, mesmo que a entrega do objeto esteja prevista para data posterior à do
vencimento da Ata.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORNECIMENTO DO OBJEIO LICITADO

13. 1 Os prazos, as quantidades, a forma de entrega, de recebimento, de aceite e as
demais condiçoes de execução do objeto seráo deÍinidos na ORDEM DE COMPRA de
cada participante do SRP.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO PAGAMENTO
14.1 As despesas com os futuros fornecimentos daAta de Registro de Preços do objeto
desta licitação correráo à conta de recursos oriundos de Transferências de Recursos do
FNAS, Recursos próprios e/ou outras transferências do Governo Federal ou do Governo
Estadual, na dotação orÇarnentária de cada Orgáo/Entidade participante do SRP
(Sistema de Registro de Preços), a ser informada quando da emissáo da Ordem de
Compra.

Subcláusula Primeira - O pagamento do produto recebido será efetuado, em até 10
(dez) dias úteis após a entrega do objeto contratual, mediante apresentaçáo de atestado
de recebimento deÍinitivo, Íirmado pelo encarregado de recebe-las na forma do edital,
acompanhado dos documentos hábeis de cobrança (NOTAS FISCAIS E RECIBOS) que
deveráo ser entregues diretamente na Secretaria de Assistência Social ou outro local
indicado na ordem de compra.
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Subcláusula Segunda - Durante a vigência da ATA o licitante detentor
registrado deverá manter as condições de habilitação constantes do item HABI
do Edital do Pregáo Eletrônico N" 211O.O212O21, parte integrante deste instrumento,
independentemente de transcriçáo.
Subcláusula Terceira - Fica vedada a antecipação de pagamento do objeto prestado,
por força do que dispõe o § 2", item III do art. 63 da L,ei Federal n" 4.320/64.
Subcláusula Quarta - Os pagamentos estarão condicionados à apresentação da Nota
Fiscal discriminativa, acompanhada da correspondente ORDEM DE COMPRA com o
respectivo comprovante, TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO, devendo ser
efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições, elencados nas disposições
determinadas pelos órgáos Íiscais e fazendârios, em conformidade com as normas
vigentes.

cLÁusuLA DÉcrMA eurNTA - DAs sANçÔEs ADMrNrsrRATrvAs

15.1 Ficará impedido de licitar e de contratar com a Administraçáo Priblica, garantida o
direito ao contraditório e à ampla defesa, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, além de ser
descredenciado no cadastro de fornecedores do municÍpio, sem prejuízo das sanções
previstas no edital de PREGÃO ELETRONICO No 2LLO.O2|2O2L e das demais
cominações legais, o licitante que:
a) Deixar de entregar documentaçáo exigida no edital.
b) Apresentar documentação falsa.
c) Ensejar o retardamento da execuçáo do objeto.
d) Cometer fraude.
e) Comportar-se de modo inidôneo.
f) Fizer declaraçáo falsa.
g) Cometer fraude Íiscal.

Subcláusula Primeira - Será aplicado ao licitante beneÍiciá:rio da Ata de Registro de
Preços, caso este se recuse a executar o(s) objeto(s) a ele vinculado(s), dentro do prazo
previsto, multa correspondente a O,33o/o (trinta e três centésimos por cento) por dia,
calculada sobre o valor correspondente ao objeto náo executado, até o limite de 10%
(dez por cento) desse valor e o impedimento para licitar e contratar com
Orgáo/Entidades da Administraçáo Riblica por um perÍodo de até 05 (cinco) anos.
Subcláusula Segunda - As multas a que se refere esta cláusula seráo cobradas
diretamente do licitante beneficiário da Ata de Registro de Preços, administrativa ou
judicialmente.
Subcláusula Terceira - Nenhuma penalidade será aplicada sem a concessáo da
oportunidade de defesa por parte do licitante, na forma da lei.
Subcláusula Quarta As demais penalidades, advertência e declaraçáo de
inidoneidade, a que estaráo sujeito os licitantes da ata registro de preços, seráo aquelas
previstas no capitulo IV da Lei n" 8.666193.

cLÁusuLA DÉcrMA sExrA - DAs DIsPosIçÔps rrrers

16.1 Os casos omissos seráo resolvidos de acordo com a Lei Federal N" 8.666/93, no
que náo colidir com a primeira e nas demais normas aplicáveis. Subsidiariamente,
aplicar-se-áo os Princípios Gerais de Direito.
16.2 Esta ata de Registro de Preços deverá ser publicada na imprensa Oficial do
Município de Morrinhos ou por aÍixaçáo em local de costume até o quinto dia util do
mês subsequente à data de sua assinatura.

cLÁusuLA pÉcrma sÉltue - Do FoRo

l7.l Fica eleito o foro da cidade de
relacionadas com a presente ata que
administrativos.

Morrinhos, ptrâ conhecer das questões
náo possaÍn ser resolvidas pelos meios
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Assinam esta ata, os Signatários relacionados e qualificados a seguir, os quais
compromisso de zelar pelo Íiel cumprimento das cláusulas e condições.

SIGNATÁRIOS:
ORGÃO GESTOR - §DCRETARIA DE A§§ISTÊNCIA SOCTAL

Secretá:ria de Assistência Social
Gerenciador do Registro de Preços

ORGÃO GESTOR - SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

EMPRESA DETENTORA DO REGISTRO DE PREÇOS
EMPRESA

CNPJ
Representante Legal

CPF
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1. SECRETARIA DE X)OOOOO(
sBcnBtÁRIo: X)o(X)§os§(

rç, LLg
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ANExo u À eta DE REcrsrRo DE pRpços N" _l2o2l-
nelaçÃo E QUALrFrcaçÃo Dos FoRNBCEDoR.ES coM pREÇos REGISTRADO§
nezÃo SOCIAL:
CNPJ:
ENDEREÇO:
TELEFONE/FAX:
REPRESENTANTE:
RG:
CPF:
BANCO:
AGÊNCIA:
CONTA CORRENTE:

Eo Fls

DE

,g
Rúbrica

s
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ANExo rrr À ata DE RBGIsTRo DE pREÇos N" _l2o2t
nemçÃo E QUALTrICAçÃO DOS FORNECEDORF,S COM pRrçOS
PARA CADASTRO DE RESERVA

nezÃo socrAL:
CNPJ:
ENDEREÇO:
TELEFONE: FAX:
REPRESENTANTE:
RG:
CPF:
BANCO:
AGÊNCIA:
CONTA CORRENTE:

Fls

NF
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ANExo rv À ate DE RBGISTRo DE pRpços N" _l2o2L
RDGTSTRO DE PREçOS UNrTÁRrOS

ESPECTFTCAçÃO DOS MATERHIS, QUANTITATwOS E EMPRTSAS
FORNECEDORAS.

DATA: I I _
Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços no............., celebrada
entre o Município de Morrinhos - Ceará e as Empresas cujos preÇos estão a seguir
registrados por item, em face à realizaçâo do Pregáo Eletrônico para Registro de Preços
N" . 2tto.o2/2o2t.

ITEM ESPECTFTCAçÃO UND QTD MARCA
VALOR

UNIT,ÁRIO
R$

VALOR
TOTAL

R$
FORNECEDOR

Rua losé Ibiapina Rocha, S/N, Centro, CEP 62.550-000, Morrinhos/CE
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ANEXO VI
TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA pr,ptnÔNrco DE lrCrraçÔeS

DA BOLSA BRASILEIRA DE MERCADORIAS
(LrcrTANTEl

Por meio do presente Termo de Adesáo, o Licitante acima qualiÍicado malifesta sua
adesão ao Regulamento do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa Brasileira de
Mercadorias, do qual declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as
disposições que seguem.

Sáo responsabilidades do Licitante:
I. Tomar conhecimento de e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de
negócios dos quais venha a participar;
II. observar e cumprir a regularidade Íiscal, apresentando a documentaçáo exigida nos
editais para Íins de habilitaçáo nas licitaçóes em que for vencedor;
III. observar a legislação pertinente, bem como o disposto nos Estatutos Sociais e nas
demais normas e regulamentos expedidos pela Bolsa Brasileira de Mercadorias, dos
quais declara ter pleno conhecimento;
IV. designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações,
conforme Anexo I; e
V. pagar a taxa pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações.
O Licitante reconhece que a utilizaçáo do sistema eletrônico de negociaçáo implica o
pagamento de taxas de utilização, conforme previsto no Anexo III do Regulamento
Sistema Eletrônico de Licitaçoes da Bolsa Brasileira de Mercadorias.
O Licitante a,utoriza a Bolsa Brasileira de Mercadorias a expedir boleto de cserviçonça
bancária referente às taxas de utilizaçáo ora referidas, nos prazos e condições definidos
no Anexo III do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa Brasileira de
Mercadorias.
O Fornecedor/Comprador outorga plenos poderes à sociedade corretora abaixo
qualiÍicada, nos termos dos artigos 653 e seguintes do Código Civil Brasileiro, para o
Íim especíÍico de credenciá-lo e representá-lo nos negócios de seu interesse realizados
por meio do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa Brasileira de Mercadorias,
podendo a sociedade corretora, prà tanto:
I. declarar que conhece e atende as condições de habilitação previstas no Edital;
II. apresentar lance de preço;
III. apresentar manifestaçáo sobre os procedimentos adotados pelo Pregoeiro(o);
IV. solicitar informações via sistema eletrônico;
V. interpor recursos contra atos do Pregoeiro(o);
VI. apresentar e retirar documentos; $
VII. soiicitar e prestar declarações e esclarecimentos;

Rua losé Ibiapina Rocha, S/N, Centro, CEP 62.550-000, Morrinhos/CE

Telefone: (88) 3665. 1 130 - E-mail : licitacaomorrinhosce@gmail.com
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Natureza do Licitante (Pessoa fisica ou jurídicaf
Nome:(Razáo Social)
Nome Resumido
Endereço:
Complemento: Bairro
Cidade: UF
CEP CNPJ/CPF:
Inscriçáo Estadual RG
Telefone comercial
Celular: E-mail
Representante lega1
Cargo Telefone:
Ramo de Atividade:

Fax:
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VIII. assinar docurnentos relativos às propostas;
IX. emitir e firmar o fechamento da operaçáo; e
X. praticar todos os atos em direito admitidos paÍa o bom e fiel cumprimento do
presente mandato, que náo poderá ser substabelecido.

O presente Termo Adesáo é válido até _l_l_, podendo ser rescindido ou
revogado, a qualquer tempo, pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem
prejuízo das responsabilidades assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes
de negócios em andamento.

Local e data:

(assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)

Corretora:
EndereÇo:
CNPJ

Rua José Ibiapina Rocha, s/N, centro, cEp 62.550-000, Morrinhos/cE
Telefone: (BB) 3665. 1 130 - E-mair : ricitacaomorrinÀãice@gmair.com
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